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II.USIRÍSSIIUA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO Or IICITEçÃO DO CONSELHO REGIONAL DE
PSIcoLoGIA 2Oe REGIÃo.

Pregão Presencial n. 001/2018

PORTELA ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade de advogados inscrita ì.Ìo CNPJ/MF sob o n..
03.140'628/0001-80, situada nesta cidade de Manaus/AM, nesta cidade de Manaus/AM, na Âvcnjda
fornaÌrsta umberto calderaro Filho, na.455 - Edifício cristaÌ Tower, SaÌas 1507/1508, Adrianópoìts,
cEP. 69'057-015, teìefones: (gz) 3637 -6692/3637 -6689, endereço ererrônico:
porteÌaadvogados@porteÌaadvogados.com.br, em atendimento ao prazo editalício constante do itcm
15.1, bem como e-mail enviado por essa r. comissão (anexo), tempestivam ente, interpor o prescnt0:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em face da decisão proferida no procedimento licitatório em epígrafe, que habiìitou e cleclarou
vencedora a Ìicitante TUMA, TORRES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, com base nos fundamentos fJìticos c
jurídicos que passa a expor:

o Ìicitante recorrido foÍ decrarado vencedor do presente certame, ha.ia vista a equìvocada
decisão de inabilitação do ora recorrente, que havia apresentado o meÌhor preço â essa Administração.
Registre-se que a referida inabiÌitação se deu em função de suposto não preenchìmento cle requis^ìto c1a

proposta financeira, eis que o balanço patrimonial apresentado não estaria, segundo a decisão, com a

comprovação de efetivo registro e aprovação no órgão competente (OAB/AM).

Nesse sentido, desde já, convém mencionar a decisão que inabiÌitou o licitante ora lìecorrentc,
eis que deverá embasar o julgamento do presente recurso. Vejamos:

Av Jomalsta urnberto caldeÍaro FiÌho, n'455 - Bairro Adrianópols Ed. crista Toweí (sata 1507) cEp 69057-0T5 - tranauslarra , Brasl

J
ü
v1

Fone/Fax: 55 (92) 3637-6689 / 3637- 6692 E-maÌti poÍie aâdvogados@poare aadvogados.com.br



Lia lri:rlisl tiur illrlru:jii'.os li:irlr ç,.rrcilri .,1 lirls ;111 , l:lr ,t ., lj. tr. t :-
l;i:iriÌr.aJl iìl)la:itlìlilr:(:'rr l-'illlll((.ì qi','r iJ:irrr'r-,:.' tcsislríÌdÒ e alì:'0\!Lli) ilt, :r1,.,,j,r:i iir:
(l\ij,.\\I l)ait crinìììrlr ()r rrr lì\lÌr)s r,c i.lJl lirì.ìçiìr) rrr)rìiìr lrjr),lj:t,tiì!r:)iì

()errrre rlr:e. ci)Ììlì)ÌtÌre irrriiìlre rLa (L)ítìnìeÌìriÌÇiìr) ill,\le\Llti:ìili \ ì

I ìí'lÌ .\Ì\ Ì-l-. ni,r jì-ri nlìÌìlifÌ'ìrililil ir,it;ililó ,:l!ì :r ì-)\;tn::li:r ir ' 1. Lir.L Jilr{,\.rçirn

1 
ji; lr;;111.ç1: iìiì ff(;irìlìiÌì.

{)errir iiÏtf a. eo11cl11i-rg rlüú a li!Ìl.rÌì1c iìrrr Il;l.ìil tiri.li: .rÌ,ìr>lìr i.Ìt ìrari) \'rrrì ,r l

Ì.ì(lar: a)( r'c,r1irisil.s rrlitaìici,rs. crtt csltr,:arili0. : alüitlilìc:rariì\).!iìÌ:(ìrjìl!,,-Lrrr.rrr,i ,

(la\rni{rì. c!\l:\üiirL('rÌ1rrììrrì1r \!rr I\AIlIì I l .i i).{

A decisão recorrida contraria frontalmente o entendimento já firmado por esse r. órgão Ìicitantc,

conforme acima ilustrado. Em suma, o recorrido não comprovou o registro e aprovação do balanço na

seccional.

Ademais, tem-se ainda que o Ìicitante recorrido falhou no quesito capacidade técnica, cis quc

cÌaramente não preencheu as determinações editalícias quanto à área de atuação alvo do certame.

Desta feita, inconformado com a habiÌitação do licitante recorrido, o RecoÌ'rente passa aì expor os

motivos que conduzem à necessária inabilitação do recorrido, com base nos seguintes fundamentos:

DA IRREGULARIDADE ACERCA DO BALANçO PATRIMONIAL. IMPERIOSA INABILITAçÃO DO LICITANTE

RECORRIDO.

0 licitante recorrido (Tuma, Torres & Advogados Associados Sociedade de Advogados) 1oi

habiÌitado e decÌarado vencedor, ainda que as impugnações ìançadas pelo ora lìecorrente Ììa sessào

realizada em24/05/2018 observassem entendimento já firmado pela r. Comissão acerca do tema.

Com efeito, convém trazer à baila o que dispõe o Edital acerca do requisito da proposta

financeira ora em análise:

6.3.4.1. Balanço patrimoniai e demonstraçóes contábeis do últìmo
exercicio sociâI, já eúgíveis e apresentados na forma da lei, acornpanhado da

respectl\ra CeÍtídão de Re€ülarldade do contador competente pelante o

CÌC. emitlda el,etronlcâmente via irternet, que cÒmprovem a boa siruaçiro

financeira da empresa, vedada a sua subsútuiçáo por balancetes ou bzúanç:os

provisórios, podendo seÍ atualizados por indices ohciais qualdo encerrados

há mais de 3 (

registrados em

da datâ de àpresentâção da proposta, devida-menle



Noutro giro, consta da documentação carreada peÌo licitante recorrido:

cERÏrFrco consiar o processo.na 0ô ' t<12ô15, devidarrrenre jurgãdo pera câÍnaïe Especrâi daOrdem dos Advogados do Brâsil - Seção do Amazo.as, que'aprovou o pec dc de A,/e.beçi:ìoda sôcisdade civir denominada "ïuMA, TORRE' & AB''GÁ.DÕS AS$OiiiAü*isoclEDADE Dê ADvoGADos", averbando seu Baranço patrimonrai, conÍoüìle o prôvimenÌct' 1i2i2ü0ô, Ârtiqir ô^. 'v'. úr., Ësi.aiuiu da Âdvc,uacia do bÂô, ,.,ssoiiorr,-ìtr errLreii:rri,;. ,,1..,e ,ãuse está Íezqndo a ãnáli$e dó cônteúdo do mesmo, mas tào sornente seLr êrqLivanentc iafâregistro Parecer dã câmâÍa Especiar, dâtado de 25 de Abril dê 201g. Do .]ue pâra .cnsÌar.eu aiego Mesquita dos Reis, Auxiriâr da secretaia, ravrei a presênte Çeriidão, aos 25 cirasdo nrês de Abril de 2019, a qual vai abaixo assinada pela Secretilriâ * Geral. d.: OABIAN/

Pela simples Ìeitura dos termos da certidão acima reproduzida observa-se que: (i) não se porìc
afirmar quaÌ o ano referente ao balanço patrimoniaÌ protocoÌado no órgão (chamando atenção que sc
faz referência a um processo de 2015 - 06-K/2015) e (ii) há expressa ressalva que não se faz qualquer
aprovação de conteúdo, fugindo ao entendimento firmado por essa própria Comissão, em julgan.ìcnto
ocorrido no âmbito do presente certame. Vejamos:
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Ora, conforme pode ser observado, há um claro descumprimento aos termos do edital, dc modo
que não se resguarda o princípio da vinculação ao instrumento convocatório peÌa decisão quc
habilita/declara vencedor o licitante recorrido, sem mencionar na cìara afronta ao prìncÍpio cìa

instabiÌidade iurídica caso seja mantida tal decisão, visto que há entendimento anterior já fìrmado por
esse r. Órgão neste mesmo certame.

JAdemais, a habilitação do recorrido afronta o princípio do tratamento isonômico , ,., $,
dispensado aos licitantes. ora, se o ora recorrente foi inabilitado por faÌta de comprovaçà n ao / )

aprovação de seu balanco. taÌ critérjn f:mhóm rìorro co. anìj-.À^ /aprovação de seu balanço, taÌ critério também deve ser apÌicado ao ora recorrido que deixou dc eletwí
\\
\

\



essa mesma comprovação' Não há nada que justifique o tratamento diferenciado conferido ao ora
recorrido.

O fato do ora recorrido ser o atuaÌ prestador de serviço e por isso já manter relação com o órgão
Ìicitante não pode, de forma alguma, ser um diferenciaÌ em seu favor na anáìise do preenchimento cìos

requisitos editalícios. Admitir tal possibilidade, seria admitir a possibiÌidade cìe odioso e incìevido

favorecimento, o que é reprovável.

Cumpre ainda enfatizar, conforme já noticiado acima, que o recorrido deixa em dúvida sobr.c

quaÌ baÌanço patrimonial fora protocolado junto à OAB/AM, eis que a certidão apresentada faz mcnção

apenas a um processo de 2015, sendo possível crer que o balanço em questão seria refercntc:r
protocolo realizado em tal ano.

Desta feita, faz-se necessário reconhecer o desatendimento ao que dispõe o jtem 6.3.4.i do

instrumento convocatório, a fim de se impor a inabiÌitação do licitante recorrido,

DO BAIÁNçO PATRIMONIAL EM DESACORDO COM O ITEM 6.3.4.2DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

Prosseguindo ao combate à documentação de habiÌitação apresentada peÌo Licitante rccorrido,
traz-se à baila o que dispõe o edital no item acima mencionado. Vejamos:

6.3,4.2. A boa situação fiianceira a que se refere o item anterior estârá
comprovada na hipótese de o licitar:te dispor de indices de Liquiclez Geral (LGJ

e Solvência Geral (SG) superiores a Ì (um inteirol, calculado dc acordo com a

formula seguinte:

Ora, cabe aqui enfatizar que a documentação apresentada peÌo Licitante recorriclo não traz
sequer os critérios acima mencionados, deixando de indicar de forma expressa os próprios critórios para

cálcuÌo dos índices de LG e SG, não atendendo a fórmuÌa indicada no editaÌ, conforme abaixo:

Aüvo Circulante .r- Realizável a Longo prazo

Passivo Circulante + ExigiveÌ a Longo prazo

Atir.o Total

J
NV

SG=

Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo prazo



Ora, data maxima veni4 mas o balanço apresentado não contém elementos objetivos a se chegar

no índice (superior a 01) ordenado pelo instrumento convocatório. Certo é que os licitantes, tampouco

essa r. Comissão, não gozam de expertise técnica para realizar cálculos ou contas complexas, de modo que

deveria o balanço patrimonial ser didático e expresso no atendimento das claras regras editaìícias ora

invocadas.

Aìnda que tivessem expertise, o fato é que a ausência de demonstração ao atendimento à

referida determinação constante do editaÌ igualmente conduz à necessária inâbiÌitação do ljcjtaÌìt(l

recorrido, eis que não se apresentam eÌementos objetivos a ser comprovar o requisito orcìcnanclo no

\tem 6.3.4.2, ora enfatizado, impondo-se, assim, a inabiÌitação do recorrido.

DAAUSÊNCrA DE CoMpROVAçÃo DE QUAL|FTCAçÃO rÉCNrCA.

Não obstante aos fundamentos apresentados nas linhas acima, tem-se que o Ìicjtaute rccorricÌo

também descumpre as exigências do instrumento convocatório, no que pertine à aptidão técnica exigìcÌa

pelo editaÌ, Outrossim, a despeito de ter sido ou ser o atuaÌ prestador de serviços de assessoria jurídica,

o recorrido cÌaramente não comprova o atendimento à norma do edital. vejamos as exigências:

Edital:

6.3.3.2. CompÍovaçáo de aptidào para desempenho de :rtiviclacle

perLinente e compâdt'el em cafacterÍsticas, quântidâdcs c priìzos com o objcto
da licifação, através de ateslados de Capacidade TécnicEr, emitido por pessoa
juridica de direito púbtico ou privado, comprovando a presïação dos ser-r.iços

análogos ou similares ao objcto identiÍcado no tcrmo de rcierência aÌ1exo, por
parte da sociedade ou por pafte dos socìos ìntegraÍ\tes da pcssoet juridica.

1 - DO OBJETO

1.1. Contratacão de Socicdade dc Advogados, com ÌrcrsonaÌrclade

.luríCica regularmente inscrìra perante a Ordem dos Adl'oga<los do Brasii c

demais órgàos, para prestaçâo de sen'iços técnicos e atuaçiìo na esièra jurÌicirLì

e âdmirÌistrativa, com experiéncia prolì.ssiotral em D:ireiro Aclmjrístrilti\.'o.

incluindo licitação Ê contrâtos adninistrat.ivos, trabalhista e constitì1cional.

J
1\'',.

Do Termo de ReferêncÌa (Anexo I):



3.1.2 - Asseésorar às Cornissões dô CRP-2O na elaboraçào d.e Editais a serem
1a.nçados pela Autarquìa;

3.1.7 - Disponibüdade para defender os ilteresses dô CRp_20 junto ao CFp
em Brasilia; às SeçÕès (RR, RO, AC); perante as instâncias judiciais,
Municipal, EstaduaÌ e FederâI, inclusive o Tribunal d.e contâs da uniào {TCU);
perante as esferas administraüvas e ju<ticiais, seja como Autoi ou RcÌl {Obs:
os custos de deslocamento pâra outÍas cidades serào custeados pero cRp,2oì;

Em que pese a clareza das normas editaÌícias, o recorrido, estranhamente, apresentou atestados

emitidos para empresa que não participa do certame, eis que o CNPJ indicaclo (09.654.558/0001-65) ó

claramente diverso do recorridol. Vejamos:

O BANCO DA AMAZôi,itA S/A, lnstituição Fìnanceira púll ica Fe.ter:ì
virÌculada ao Ministério da Fazenda, inscrito no cGc/tulF, sob o no.04.902.979i000i-4t,
eslabelecldo com sede na Avenicla presidente Vergas, no g0O BaÌÌ-ro da Can.ìplna, CEp:
66.017-000, Belern/PA, vem, através cle seu Coordenador Juridico, Sr. SÌÌâs Araújo de Lìma
atestar que o escritgrio TUMA & MoRAES ADVoGADos ASSoclADos, pessoa ju:iÌclria
cadastrada no cNPJ no 09.654.b58/0001-65 na pessoa dos sócios Gerentos MARCTo

coMPAi\'l-ilA Doc,6.s DO l*FÂ sociedâcie de economia nìista federai,inscrita no CNpJ sob o no 04,933.S5210CCt_Oã-seJaiJl:a nue"ila prssÌc?nteVargas. nc 41, CEp 66.Ci 0-000, Be Çrn,pA, ""r, "ìrãïi" o" Direio. FrÊ:iirntÊcARLoS J0SE poNctANo^lL siivA 
"ã*ì"!''ã,.,ã-o e=crcric "i.Liïr_\ iltuïoRAEs ADVOGADGS ÂssOctADOs, pesõ";;;". câdasr.3ce nc ci.jD'

Lj?f:-^tjq/-0f9t--g1, n" pessoa dos Sóc;cs cá.exes r{ÂRçtü Ê\NJGUsïtr

A .\pMINI5TRAÇÃO B.4.5 gIilROïi.\S pÀ Âlì,íÁJÔlLi
OC!}ONTÀL. socicriade de ecarornisla :aister" rjrculaCa ao Ìr{i;risieHo di:s

Transportes, lor força do Convènio de Apoio Técnicc e ilr,rnceirc Tara Ces:ãt' dl-:

Hidrrüa-s e dos Fortos Intericres Nacionais n'. 001i2Ü08-DÀQrIììiiT. ct 3iì de;me::'':'

de 2008. ceiebrado ente o Depanamento ]iaoìcnai de Lr&aeeirur,rl de ïìÍ:spc:"itrr -

DNIT e a Cor:rpa:rhia da:r Dcctu do lVla.ranhão - CODOl4'r\ll insc'dta ;rc Carlar:r':

Nacional de Pessoa lurídica so'o o no. üij.34?.89210004-20. com sexie na Rua }/Ía:q'.:ôS

Ce Santa Cruz. rro. 254, Centro^ CEP 69.005-050. ManeusiAM, vern' akavés Ce serr

Supqiìtsndente" Sr. Wilson \Yolt*- Filho, âtestar qïâ c esc:tóiic' 'I LrÌ4-Ê' e
MOR-AËS À-}1/OG&DSS â'S$SCIAIQ$ SiS. l,lssce j"riirua ca<last;tia :"" t -il'i
.n ^^ tc^ <<a/ 

^.r1 
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AÌém da inaceitáveÌ apresentação de atestados de capacidade técnica em nome de terceiro

(pessoa jurídica não participante do certame e na quaÌ não se pode confirmar o ingresso dos sócios do

recorrido), fica evidente ainda que, ainda que fosse superada tal questão, a documentação em tela não

comprova efetivamente a aptidão para desempenho das características do objeto (serviços) licìtado,

sobretudo quando se observa as disposições do item 03 -'fermo de Referência, do [dital em apreço.

0u seja, a atuação ali prevista não teve expertise demonstrada com clareza peÌa Ìicitantc

recorrida, não podendo ser reconhecer a capacidade técnica exigida peÌo certame. Nessc contcxto,

convém ainda mencionar que o atestado de capacidade técnica é o único documento que rcsguardará a

Administração acerca da expertise necessária à realização dos trabaÌhos a serem demandados por css:.ì

honrosa instituição.

Desta feita, deve ser confirmada a intenção recursal de inabiÌitação ora trazida, na forma cìos

fundamentos acima.

Pelo exposto, em respeito aos princípios da Ìegalidade, segurança jurídica e da estrita vinculação

aos termos do EditaÌ, urge seja proferida decisão de inabilitação do Ìicitante vencedor/recorrido, pois

patente o descumprimento aos itens editalícios acima enfatizados.

DO PEDIDO

Diante de toda a fundamentação acima exposta, pede-se o PROVIMENTO do prescntc rccurso

administrativo interposto para que seja fULGADO INABILITADO o licitante recorrido, descÌassificando-cr

do certam e.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Manaus,29 de maio de 201tì.

AS

.311 - Sócio - Representante Credenciado


